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JUIZ QUE VIOLOU DEVERES FUNCIONAIS CNJ MANTÉM PUNIÇÃO
NO MARANHÃO

CNJ mantém punição a juiz do Maranhão por violação a deveres funcionais

O Plenário do Conselho Nacional de Justiça manteve a pena de aposentadoria compulsória aplicada pelo
Tribunal de Justiça do Maranhão ao juiz Márcio José do Carmo Matos Costa.

Por unanimidade, os conselheiros negaram o pedido do magistrado de anular a punição sofrida em 2020, como
resultado de um processo administrativo disciplinar aberto pela Corregedoria-Geral da Justiça maranhense. O
voto do relator da revisão disciplinar, conselheiro Vieira de Mello Filho, listou 11 atitudes consideradas
imprudentes do juiz, de acordo com os fatos levantados em sete processos analisados pela Corregedoria-Geral
do TJ-MA.

Segundo o relator, o conjunto das violações a deveres funcionais inclui uso abusivo e indiscriminado do sistema
Bacenjud; envio de consultas e ordens a bancos na facilitação de acesso de informações protegidas por sigilo
bancário; captura de ativos financeiros; autorização de levantamento de recursos de forma antecipada, indevida
ou com justificativa diferente da apresentada; entre outras.

Um dos primeiros casos em que se investigou o envolvimento do magistrado data de 2015, quando o juiz
mostrou indiferença quanto ao ajuizamento na 3ª Vara Cível de São José de Ribamar de “inúmeras ações
relacionadas a herança de alto monte deixada por pessoas falecidas nas mais variadas e distantes cidades do
país”.

Na ocasião, o juiz determinou o levantamento indevido de cerca de R$ 3 milhões da herança de uma freira
falecida no Rio de Janeiro. O valor deveria ter sido destinado à Associação São Vicente de Paula, de acordo com
os autos do processo. Como o magistrado alegou não ter conhecimento de fraude e tomou providências para a
destinação correta dos valores, ele acabou absolvido à época pelo TJ-MA, que acolheu a tese de boa-fé na
conduta de Matos Costa.

No entanto, anos mais tarde, o juiz voltou a ser investigado por repetir a condução negligente e imprudente em
processos. “O que fundamentou também a dosimetria da pena pela aposentadoria compulsória foi a negligência
reiterada no cumprimento dos deveres da magistratura, em vista da quantidade de feitos que o magistrado agiu
sem o cuidado mínimo exigido à função, bem como em razão de já ter sido investigado anteriormente pelos
exatos mesmos fatos”, afirmou Mello Filho
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Termina, neste domingo (23/10), o prazo para envio de sugestões para a consolidação das propostas das Metas
Nacionais do Poder Judiciário para 2023. A consulta pública está aberta a todos os interessados em formulário
disponível no portal do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).

Das dez propostas de metas apresentadas na consulta, nove estão abertas para incorporação de sugestões de
toda sociedade e, em especial, de órgãos que integram o Sistema de Justiça, como a Ordem dos Advogados do
Brasil (OAB), o Ministério Público e as Defensorias Públicas. A Meta 1 - Julgar mais processos que os
distribuídos - é considerada de monitoramento contínuo da Estratégia Nacional 2021-2026, conforme Resolução
CNJ n. 325/2020, e não entra na consulta pública.

As propostas das Metas Nacionais são analisadas e consolidadas pelo CNJ após processos de discussões
realizados por todos os segmentos da Justiça brasileira. Com a consulta pública, o órgão recebe as
contribuições da sociedade e, então, as metas serão levadas ao 16º Encontro Nacional do Poder Judiciário, que
acontece nos dias 21 e 22 de novembro, em Brasília, para ratificação pelos tribunais.

As Metas Nacionais representam o compromisso dos tribunais brasileiros com o aperfeiçoamento da prestação
jurisdicional e a busca por proporcionar à sociedade serviços mais célere, com maior eficiência e qualidade.

O post Consulta pública sobre Metas Nacionais para 2023 está aberta até domingo (23/10) apareceu primeiro
em O Maranhense.

https://omaranhense.com/consulta-publica-sobre-metas-nacionais-para-2023-esta-aberta-ate-domingo-23-10/
https://omaranhense.com
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Funcionários e funcionárias das empresas que prestam serviços terceirizados no Tribunal de Justiça do
Maranhão participam, neste sábado (22), de mais uma etapa do projeto Sustentabilidade no trabalho o que
eu tenho a ver com isso?, promovido pelo Núcleo Socioambiental do TJMA, em parceria com a Escola
Superior da Magistratura (ESMAM). A próxima turma acontece no auditório Madalena Serejo, no Fórum
Desembargador Sarney Costa (Calhau), das 8h às 12h, reunindo equipes de empresas terceirizadas que atuam
nas unidades da Comarca da Ilha de São Luís e do Segundo Grau do Poder Judiciário do Maranhão.

A iniciativa, que tem o appoio da Diretoria Geral, Cooodenadoria de Apoio Administrativo e da Coordenadoria
Estaual da Mulher (CEMULHER TJMA),  faz parte dos esforços empreendidos pelo Judiciário maranhense para
fomentar ações formativas visando à mudança de mentalidade e a disseminação de valores de responsabilidade
socioambiental dos quadros de pessoal auxiliar. Outras duas turmas já foram capacitadas em edição anterior do
curso, realizada no último sábado (15).

O presidente do Núcleo Socioambiental, desembargador Jorge Rachid, explica que o Poder Judiciário pretende
ser um modelo em sustentabilidade e isso só é possível mediante a participação de todos os colaboradores e
colaboradoras, que estão na ponta. "Os terceirizados e terceirizadas são uma categoria que deve ser respeitada
e valorizada, visto sua importância não só como público interno, mas também pelo atendimento à comunidade",
disse o magistrado.

Participa como formadora, a servidora Vitória Colvara – membro do núcleo socioambiental do TJMA, bacharel
em Direito, pesquisadora dem Direito Ambiental, especialista em Gestão e Docência do Ensino Superior com
ênfase em Impactos Humanos sobre o Meio Ambiente.

Equipes especializadas da CEMULHER atuam na formação, orientando os funcionários e funcionárias sobre a
temática da Violência doméstica e familiar contra as mulheres – formas de prevenção, enfrentamento,
legislação, órgãos de proteção e conscientização.

O post Curso sobre sustentabilidade no trabalho para equipes terceirizadas terá nova turma neste sábado (22)
apareceu primeiro em O Maranhense.

https://omaranhense.com/curso-sobre-sustentabilidade-no-trabalho-para-equipes-terceirizadas-tera-nova-turma-neste-sabado-22/
https://omaranhense.com

